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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de consulta formulada pela Delegacia de Ensino de Ribeirão Preto, que indaga especificamente o seguinte: a) “até que ponto é legal, diante da Constituição Federal, a municipalidade (sic) de Jardinópolis, credora do ensino público municipal gratuito, abdicar dessa função educacional voltada para o ensino fundamental, ceder um próprio municipal em favor de uma entidade mantenedora particular de ensino de segundo grau remunerado?”; b) “poderá uma Prefeitura Municipal onerar os cofres públicos municipais com gastos destinados às reformas em ampliações em uma unidade de ensino de 2o grau mantida por uma entidade de ensino particular?”.

O processo está instruído com documentos que historiam os fatos ocorridos e que justificam o pleito de resposta às indagações formuladas.

1.2 APRECIAÇÃO
A questão posta no presente processo resume-se em uma sindicância para apurar se é regular a autorização concedida por autoridade da Delegacia de Ensino, para funcionamento de escola particular, ensino médio, em Jardinópolis, em prédio público cedido pela municipalidade através de lei, onde funcionava curso de primeiro grau que foi extinto com a transferência dos alunos.

O processo administrativo da sindicância instaurada não acompanha o presente procedimento, embora o questionamento formulado seja importante para a apuração dos fatos sindicados.

A Delegacia de Ensino, ao avaliar as considerações da mantenedora do Colégio Bandeirantes, pretendente da autorização, deverá julgar o cumprimento das exigências para o funcionamento de estabelecimento de ensino, inclusive com relação às instalações físicas, conforme estabelecido pela Deliberação CEE no 26/86 e o previsto no inciso III, Artigo 7o da LDB 9.394/96 – “capacidade de autofinanciamento”.
Deverá considerar também, entre outros o que determina o Artigo 5o da LDB e § 2º
Artigo 5o – “O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo”....

§ 2o – “Em todas as esferas administrativas, o Poder Púbico assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando-se em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais”.

As autoridades educacionais da Delegacia de Ensino, responsáveis pelo cumprimento das leis e normas, deverão zelar pela universalização do ensino fundamental. Nesse caso, a universalização pode depender daquele patrimônio cedido pelo Município.

Não pode vingar a tese de que o poder público pode dispor, sem ônus, ao particular e para exploração comercial, escola que foi construída com dinheiro oriundo de verba vinculada.

Se assim não fosse, teríamos que aceitar ser possível que determinado ente federativo (Município ou Estado) pudesse privatizar todo o ensino, cedendo todos os seus prédios escolares para que o particular explorasse comercialmente.

Cabe ainda considerar que, a cessão graciosa de prédio, a uma determinada empresa escolar, implica em conceder privilégios econômicos que a beneficiam, em detrimento de outras empresas, que atuam na mesma área educacional.

Passemos finalmente a responder as questões feitas pela DE de Ribeirão Preto:

a) o poder público municipal, não poderá ceder imóvel para que se instale entidade mantenedora particular de ensino quando essa cessão não atende o que determina as Constituições Federal e Estadual e a Lei no 9.394/96 vigentes.

b) a Prefeitura Municipal de Jardinópolis só poderá realizar despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino nos termos da Del. CEE no 11/95.

2. CONCLUSÃO
Ante o exposto, restituam-se os presentes autos à Delegacia de Ensino de Ribeirão Preto, dando ciência deste Parecer a quem de direito, de forma a que se dê prosseguimento à sindicância instaurada, concluindo-se nos prazos e forma da lei, apurando eventuais responsabilidades dando-se ciência aos órgãos competentes.

São Paulo, 11 de junho de 1997

a) Consa Marinela Rissuto Malvezzi

                Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer o Voto da Conselheira Relatora.

O Conselheiro Dárcio José Novo é Voto Contrário, nos termos de sua Declaração de Voto.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo, Marilena Rissuto Malvezzi e Nacim Walter Chieco.

Sala da Comissão, em 11 de junho de 1997

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

      Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Legislação e Normas, nos termos do Voto da Relatora.

Os Conselheiros: Francisco José Carbonari e Dárcio José Novo votaram contrariamente, nos termos da Declaração de Voto do Cons. Dárcio José Novo, que foi subscrita pelo Cons. Francisco José Carbonari.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de junho de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

                       Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Trata-se de consulta formulada pela Delegacia de Ensino de Ribeirão Preto, que indaga especificamente o seguinte a) “até que ponto é legal, diante da Constituição Federal, a municipalidade de Jardinópolis, credora do ensino público municipal gratuito, abdicar dessa função educacional voltada para o ensino fundamental, ceder um próprio municipal em favor de uma entidade mantenedora particular de ensino de segundo grau remunerado?”; b) “poderá uma Prefeitura Municipal oneraros cofres públicos municipais com gastos destinados às reformas em ampliações em uma unidade de ensino de 2o grau mantida por uma entidade de ensino particular?”.

O processo está instruído com documentos que historiam os fatos ocorridos e que justificam o pleito de resposta às indagações formuladas. A Assistência Técnica manifestou-se às fls. 39 usque 49.

É o relatório.

A questão posta no presente processo se resume em uma sindicância para apurar a regularidade da autorização concedida por autoridade da Delegacia de Ensino, de forma aparentemente desautorizada para tal, para funcionamento de escola particular de segundo grau em Jardinópolis, em prédio público cedido pela municipalidade através de lei, onde funcionava o curso de primeiro grau que foi extinto com a transferência dos alunos.

O processo administrativo da sindicância instaurada não acompanha o presente procedimento e, ao que nos parece, nem mesmo é necessário, já que o questionamento formulado é de nenhuma importância para a apuração dos fatos sindicados. Se a municipalidade de jardinópolis, através de lei, cedeu instalações para o funcionamento de escola particular, que cobra anuidade dos alunos, é questão do exclusivo âmbito da municipalidade, escapando à competência da Secretaria da Educação do Estado e deste Conselho, indagar sobre a legalidade da cessão imobiliária.

O que importa no deslinde da questão, é saber se a mantenedora do Colégio Bandeirantes, pretendente da autorização, preenche os requisitos legais exigidos para o funcionamento da escola, inclusive com relação às instalações, sem indagar se são elas municipais ou particulares. Se é necessário que o documento de concessão das instações (lei, decreto, contrato de locação, etc.), refira-se a determinado tempo mínimo de cessão ou locação e se esse documento é uma lei municipal, se tal referência não foi incluída a autorização não deverá ser concedida ou, na hipótese presente, cassada se não atendida a exigência no prazo estabelecido. Da mesma forma deverão ser cumpridas outras exigências estabelecidas nas normas aplicáveis à hipótese, sob pena de não concessão ou de cassação da autorização concedida. 

No que tange ao cumprimento de determinação constitucional, prevista para os municípios, de suprir o ensino fundamental obrigatório e gratuito, é questão que não se pode tratar na sindicância noticiada, sob pena de tumultuá-la, prejudicando os interesses da educação e beneficiando interessados na manutenção das eventuais irregularidades existentes. Essa questão, se efetivamente existir, deve ser objeto de procedimento em separado, de iniciativa da Secretaria da Educação e se houver interesse, após comprovação da insuficiência de oferta de vagas no curso fundamental.

Vê-se então, que o questionamento formulado, além de não interferir na solução da sindicância noticiada, não pode ser respondido por este Conselho, dada a autonomia administrativa municipal garantida pela Constituição Federal aos municípios e em razão de que o Conselho Estadual de Educação não dispõe de atribuições que lhe permitam julgar atos municipais como os que envolvem os questionamentos formulados.

Ante o exposto, restitua-se os presentes autos à Delegacia de Ensino de Ribeirão Preto, dando ciência deste Parecer a quem de direito, de forma a que se dê prosseguimento à sindicância instaurada, concluindo-se nos prazos e forma da lei, apurando eventuais responsabilidades funcionais, se houverem.

São Paulo, 13 de maio de 1997

a) Cons. Dárcio José Novo

Subscrita pelo Cons. Francisco José Carbonari
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